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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
COMISSÃO NACIONAL DE RESIDÊNCIA MÉDICA

RESOLUÇÃO Nº 35, DE 9 DE JANEIRO DE 2018

Altera a Resolução CNRM nº 2/2015.

A COMISSÃO NACIONAL DE RESIDÊNCIA MÉDICA,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 7º, III, do Decreto
7.562, de 15 de setembro de 2011,

CONSIDERANDO o art. 22, § 2º, da Lei 12.871/2013,
que garante pontuação adicional de 10% em todas as fases de
processos de seleção pública para programas de Residência Médica
aos participantes de programas e projetos de aperfeiçoamento na
área de Atenção Básica em saúde em regiões prioritárias para o
SUS, promovidos em parceria entre o Ministério da Educação e o
Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial MEC/MS nº
2.087, de 1º de setembro de 2011, alterada pela Portaria In-
terministerial nº 3.031, de 26 de dezembro de 2012, que instituiu
o Programa de Valorização Profissional da Atenção Básica -
PROVAB; resolve:

Art. 1º. A Resolução CNRM nº 2/2015 passa a vigorar
com as seguintes alterações:

I - o art. 9º passa a ter a seguinte redação:
Art. 9º.........................................................
...................................................................
§ 5º Para a inscrição em processo público de seleção para

residência médica, estarão aptos a requerer a utilização da pon-
tuação adicional os participantes do PROVAB que tenham os
nomes publicados em lista atualizada periodicamente no sítio
eletrônico do Ministério da Educação (http://portal.mec.gov.br/re-
sidencias-em-saude).

§ 6º A utilização da pontuação adicional deverá ser re-
querida em até cinco anos da conclusão do PROVAB pelo can-
didato ou até março de 2023, o que ocorrer primeiro."

II - fica-lhe acrescido o artigo 9º-A:
"Art. 9º-A. O médico concluinte do PROVAB que não

constar da lista mencionada no art. 9º, §5º, poderá solicitar a
inclusão de seu nome por meio do provab@mec.gov.br, mediante
envio de certificado de conclusão de ao menos um ano do referido
Programa.

§ 1º O pedido de inclusão na lista dos contemplados com
o bônus do PROVAB será analisado pela CNRM, que deliberará
pelo seu acolhimento ou não.

§ 2º Em caso de acolhimento do pedido, o nome do
médico solicitante será incluído na lista de contemplados com
bônus do PROVAB.

§ 3º Caso o pedido não seja acolhido, o solicitante será
notificado da decisão, devidamente justificada, por correio ele-
trônico.

§ 4º O prazo para interposição de recurso é de cinco dias
corridos, contados do recebimento da notificação de indeferimento
do pedido. "

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

MAURO LUIZ RABELO
Presidente da Comissão

Em exercício

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA Nº 33, DE 16 DE JANEIRO DE 2018

CAMPANHA NACIONAL DE ESCO-
LAS DA COMUNIDADE - CNEC (Cód.
E-MEC 407) - Faculdade CNEC de Rio
das Ostras (Cód. e-MEC 2334). Pedido
de qualificação como Instituição Comu-
nitária de Educação Superior. Lei nº
12.881/2013. Portaria/MEC nº 863/2014.
Deferimento.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR SUBSTITUTO, no uso de suas
atribuições, e considerando as disposições da Lei nº 12.881, de 12
de novembro de 2013, e da Portaria nº 863, de 3 de outubro de
2014, do Ministério da Educação, e com fundamento na Nota
Técnica nº 428/2017-CGLNRS/DPR/SERES/MEC, resolve:

Art. 1º Fica qualificada como Instituição Comunitária de
Educação Superior (ICES) a Faculdade CNEC de Rio das Ostras
(Cód. e-MEC 2334), mantida pela Campanha Nacional de Escolas
da Comunidade - CNEC (Cód. E-MEC 407), CNPJ nº
33.621.384/0001-19.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

RUBENS DE OLIVEIRA MARTINS

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO NORTE

PORTARIA Nº 44-R, DE 11 DE JANEIRO DE 2018

O REITOR EM EXERCÍCIO DA UNIVERSIDADE FE-
DERAL DO RIO GRANDE DO NORTE, usando da atribuição que
lhe confere O ART. 39, XXI, DO REGIMENTO GERAL DA UFRN,
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 6.944, de 21 de agosto
de 2009; CONSIDERANDO, ainda, o que estabelece o artigo 12 da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; e CONSIDERANDO, por
fim, o Edital 002/2016; resolve:

Prorrogar, por um ano, a validade do Concurso Público de
Provas e Títulos para o cargo de Professor de Magistério Superior, de
que trata o Edital nº 002/2016-PROGESP, publicado no DOU nº 89
de 11/05/2016, homologado através da Resolução nº 8/2017-CON-
SEPE, publicada no DOU nº 29, de 09/02/2017, Seção 1, páginas 23
e 24.

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

PORTARIA Nº 45-R, DE 11 DE JANEIRO DE 2018

O REITOR EM EXERCÍCIO DA UNIVERSIDADE FE-
DERAL DO RIO GRANDE DO NORTE, usando da atribuição que
lhe confere O ART. 39, XXI, DO REGIMENTO GERAL DA UFRN,
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 6.944, de 21 de agosto
de 2009; CONSIDERANDO, ainda, o que estabelece o artigo 12 da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; e CONSIDERANDO, por
fim, o Edital 006/2016; resolve:

Prorrogar, por um ano, a validade do Concurso Público de
Provas e Títulos para o cargo de Professor de Magistério Superior, de
que trata o Edital nº 006/2016-PROGESP, publicado no DOU nº 128
de 06/07/2016, homologado através da Resolução nº 7/2017-CON-
SEPE, publicada no DOU nº 29, de 09/02/2017, Seção 1, página 23
e Resolução nº 9/2017-CONSEPE, publicada no DOU nº 29, de
09/02/2017, Seção 1, página 24.

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 13, DE 16 DE JANEIRO DE 2018

Dispõe sobre o apoio oficial brasileiro à
exportação por meio de seguro de crédito à
exportação (SCE) ao atendimento de po-
lítica de conformidade anticorrupção

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da
atribuição que lhe confere o artigo 87, parágrafo único, inciso II da
Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no art. 1º da Lei nº
9.818, de 23 de agosto de 1999, no art. 8º do Decreto nº 3.937, de 25
de setembro de 2001, bem como o disposto na Resolução CAMEX nº
58, de 11 de agosto de 2017, resolve:

Art. 1º Condicionar o apoio oficial brasileiro à exportação
por meio de seguro de crédito à exportação (SCE) ao atendimento de
política de conformidade anticorrupção, nos termos dos compromis-
sos assumidos pelo Brasil como parte da Convenção sobre o Combate
da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações
Comerciais Internacionais, de 1997, ratificada em 15 de junho de
2000 e promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de
2000; e da Recomendação da Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE) sobre Corrupção e Créditos à
Exportação com Apoio Oficial, de 2006, à qual o Brasil aderiu em 5
de agosto de 2015.

Art. 2º Fica delegada à Secretaria de Assuntos Internacionais
deste Ministério a competência para, em nome do Ministério da
Fazenda:

I - elaborar e executar política de conformidade anticor-
rupção, lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo para as
operações de comércio exterior que solicitem apoio oficial brasileiro
por meio do seguro de crédito à exportação (SCE); e

II - estabelecer os procedimentos da política de conformi-
dade anticorrupção, lavagem de dinheiro e financiamento ao ter-
rorismo de acordo com a complexidade da operação.

§1º A Secretaria de Assuntos Internacionais - SAIN, deste
Ministério, adotará, no âmbito de sua competência, todas as medidas
administrativas necessárias à execução das atividades relacionadas ao
SCE.

§2º A análise de conformidade de que trata o inciso II deste
artigo considerará, entre outros aspectos, os riscos de imagem à
União em caso de concessão do SCE, ainda que não comprovada a
prática de corrupção na operação.

Art. 3º A Secretaria de Assuntos Internacionais deverá co-
municar à Corregedoria-Geral deste Ministério eventuais indícios de
irregularidades praticadas por servidores ou por pessoas jurídicas, em
detrimento desta Pasta, relacionados ao Seguro de Crédito à Ex-
portação, ainda que a cobertura não tenha sido concedida.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES

PORTARIA Nº 14, DE 16 DE JANEIRO DE 2018

Delega competência para responder como
representante do Ministério da Fazenda no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica pelas
atribuições e atividades que especifica, e dá
outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso I, da
Constituição da República Federativa do Brasil, e tendo em vista o
Decreto nº 9.003, de 13 de março de 2017, e a Instrução Normativa
RFB nº 1.634, de 6 de maio de 2016, resolve:

Art. 1º Fica delegada ao Coordenador-Geral da Coordena-
ção-Geral de Contabilidade de Custos da Subsecretaria de Plane-
jamento, Orçamento e Administração da Secretaria Executiva a com-
petência para ser o representante do CNPJ nº 00.394.460/0001-41, do
Ministério da Fazenda, em relação ao Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica - CNPJ, perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB.

Parágrafo único. Compõe o conjunto de atribuições e ati-
vidades próprias do representante do CNPJ aquelas descritas na Ins-
trução Normativa RFB nº 1.634, de 6 de maio de 2016, notada-
mente:

I - prática de atos necessários à titularidade do CNPJ do
Ministério da Fazenda;

II - outorga de poderes, por meio de procuração, aos CNPJ
filiais do Ministério da Fazenda para prestação de informações à
RFB, à Caixa Econômica Federal, à Previdência Social e ao Mi-
nistério do Trabalho; e

III - acompanhamento do repasse tempestivo das informa-
ções e de eventuais pendências vinculadas ao CNPJ da matriz e das
filiais.

Art. 2º A Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Ad-
ministração da Secretaria Executiva poderá editar atos complemen-
tares necessários à execução do disposto nesta Portaria.

Art. 3º Fica revogada a Portaria MF nº 562, de 26 de no-
vembro de 2013.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES

PORTARIA Nº 15, DE 16 DE JANEIRO DE 2018

Dispõe sobre o reajuste dos benefícios
pagos pelo Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS e dos demais valores cons-
tantes do Regulamento da Previdência
Social - RPS.

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e tendo em vista o disposto na Emenda
Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998; na Emenda
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003; na Lei nº 8.212,
de 24 de julho de 1991; no art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991; na Lei nº 13.152, de 29 de julho de 2015; no
Decreto nº 9.255, de 29 de dezembro de 2017; e no Regulamento
da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de
6 de maio de 1999, resolve:

Art. 1º Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS serão reajustados, a partir de 1º de janeiro
de 2018, em 2,07% (dois inteiros e sete décimos por cento).

§ 1º Os benefícios a que se refere o caput, com data de
início a partir de 1º de janeiro de 2018, serão reajustados de
acordo com os percentuais indicados no Anexo I desta Portaria.

§ 2º Para os benefícios majorados por força da elevação
do salário mínimo para R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e
quatro reais), o referido aumento deverá ser descontado quando da
aplicação do reajuste de que tratam o caput e o § 1º.

§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo às pensões especiais
pagas às vítimas da síndrome da talidomida, às pessoas atingidas
pela hanseníase de que trata a Lei nº 11.520, de 18 de setembro
de 2007, e ao auxílio especial mensal de que trata o inciso II do
art. 37 da Lei nº 12.663, de 5 de junho de 2012.

Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2018, o salário de
benefício e o salário de contribuição não poderão ser inferiores a
R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais), nem superiores
a R$ 5.645,80 (cinco mil seiscentos e quarenta e cinco reais e
oitenta centavos).

Art. 3º A partir de 1º de janeiro de 2018:
I - não terão valores inferiores a R$ 954,00 (novecentos

e cinquenta e quatro reais), os benefícios:
a) de prestação continuada pagos pelo INSS correspon-

dentes a aposentadorias, auxílio-doença, auxílio-reclusão (valor
global) e pensão por morte (valor global);

b) de aposentadorias dos aeronautas, concedidas com base
na Lei nº 3.501, de 21 de dezembro de 1958; e

c) de pensão especial paga às vítimas da síndrome da
talidomida;

II - os valores dos benefícios concedidos ao pescador, ao
mestre de rede e ao patrão de pesca com as vantagens da Lei nº
1.756, de 5 de dezembro de 1952, deverão corresponder, res-
pectivamente, a 1 (uma), 2 (duas) e 3 (três) vezes o valor de R$
954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais), acrescidos de 20%
(vinte por cento);
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